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Foi apresentada nesta segunda-feira na Assembleia da 
República a Proposta de Lei do Orçamento do Estado 
para 2023. O Governo defende que a Proposta 
apresentada reforça os rendimentos, nomeadamente 
oriundos do trabalho, promove o investimento e 
mantém o compromisso com finanças públicas 
equilibradas. No entanto, o próprio Executivo reconhece 
que o exercício orçamental para 2023 é efetuado num 
contexto particularmente volátil e exigente, muito 
marcado pelo prolongamento da guerra na Ucrânia, pela 
subida generalizada das taxas de juro e pelos receios de 
uma recessão económica global.

O cenário macroeconómico estimado pelo Governo 
pressupõe que o PIB deve crescer 1,3% em 2023, o que 
representa um decréscimo significativo face ao 
crescimento económico de 6,5% agora estimado para o 
corrente ano de 2022. Quanto à previsão para o défice 
público para 2023, a mesma é de 0,9%, o que traduz uma 
melhoria face ao défice de 1,9% que é estimado para o 
ano em curso. 

Também ao nível da dívida pública em percentagem do 
PIB, é expectável uma diminuição para 110,8% em 2023, 
o que permite dar continuidade à redução que se estima 
atingir no final do corrente ano de 2022 (com o rácio a 
situar-se em 115%).

O Governo espera que a subida dos preços atinga 7,4% 
em 2022, regredindo a inflação para 4% em 2023. O 
desemprego deve, segundo as projeções 
governamentais, manter-se em 2023 em níveis 
historicamente baixos, não devendo ultrapassar 5,6% 
(precisamente o valor estimado pelo Executivo para 
2022).

Num contexto de inflação ainda significativa (4%) e com 
um crescimento económico moderado (1,3%), as receitas 
fiscais da Administração Central (em contabilidade 
pública) devem subir cerca de 1,4% no próximo ano, 
baseadas sobretudo no crescimento de 3% dos impostos 
indiretos (com a receita arrecadada com o IVA a subir 
4,1% e o ISP a recuar 7,2%). 

Editorial

Nos impostos diretos, a previsão é de uma ligeira quebra 
de 0,4% (que resulta de uma subida ténue do IRS de 
0,3% e de uma previsão de diminuição da receita do IRC 
de 2,2%).

Importa, contudo, salientar que a previsão do Governo 
para as receitas fiscais a arrecadar até ao final de 2022 
tem subjacente um crescimento de 15,9% face ao valor 
registado em 2021 (cerca de 7,3 mil milhões de Euros de 
aumento da receita). É, de facto, um aumento muito 
significativo que excede largamente as estimativas 
iniciais do Governo que estiveram na génese do 
Orçamento do Estado para 2022.

Relativamente às principais medidas fiscais constante da 
Proposta, as mesmas centram-se particularmente ao 
nível dos impostos diretos. Depois de muitos anos com 
várias alterações ao nível do IVA e dos impostos especiais 
sobre o consumo, 2023 terá alterações essencialmente 
ao nível do IRS e do IRC.
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Para as Famílias, o Governo propõe, desde logo, atualizar 
os escalões do IRS em 5,1%, precisamente o aumento 
salarial que constitui um referencial para o incremento 
médio de salários no setor privado que consta do acordo 
recentemente alcançado em sede de Concertação Social 
e que se encontra igualmente em linha com o aumento 
proposto pelo Governo para a Administração Pública. 
Com esta atualização, embora abaixo da inflação 
estimada para 2022, o Governo espera que o nível de 
tributação se mantenha não obstante a subida nominal 
dos salários. Verifica-se ainda uma redução de 2 pontos 
percentuais na taxa marginal do imposto aplicável ao 
segundo escalação do IRS (de 23% para 21%) que tem 
um efeito favorável junto dos contribuintes de todos os 
escalões superiores.

Destacamos, igualmente, a alteração do mecanismo do 
Mínimo de Existência em IRS, que pretende proteger 
agregados familiares de baixos rendimentos, de modo a 
impedir que aumentos marginais acima de Euro 10.640 
sejam, total ou maioritariamente, absorvidos pelo 
imposto devido.

Também o regime do IRS Jovem é reforçado em 2023, 
com uma redução de 50% da tributação no primeiro ano 
de rendimentos dos jovens que entrem no mercado de 
trabalho, descendo para 40% no segundo ano, 30% no 
terceiro e quarto anos e 20% no quinto ano.

Para as Empresas, merecem ser realçadas três medidas. 
Desde logo, a eliminação do limite temporal para a 
dedução dos prejuízos fiscais, que atualmente é de 5 
anos para as grandes empresas e de 12 anos para as 
demais. Contudo, irá ocorrer uma redução da 
percentagem dos lucros tributáveis que podem ser 
compensados com prejuízos de anos anteriores (passa 
dos atuais 70% para 65%).

Uma segunda medida diz respeito à fusão e simplificação 
dos atuais benefícios à capitalização das empresas, 
designados por Dedução por Lucros Retidos e 
Reinvestidos e Remuneração Convencional do Capital 
Social. Estes dois incentivos darão lugar, a partir de 2023, 
ao Regime Fiscal de Incentivo à Capitalização das 
Empresas, que prevê uma dedução, no cômputo

Editorial

do lucro tributável, de 4,5% para a generalidade das 
empresas e de 5% para as que sejam qualificadas como 
micro, pequena, média ou de pequena-média 
capitalização (SmallMid Cap) sobre o montante dos 
aumentos líquidos dos capitais próprios elegíveis 
(nomeadamente entradas para o capital social e 
resultados não distribuídos aplicados em resultados 
transitados, reservas ou no aumento do capital social). A 
dedução será efetuada no período em que se verificam 
os aumentos líquidos dos capitais próprios e nos nove 
períodos seguintes.

Por fim, o Incentivo Fiscal à Valorização Salarial 
estabelece a possibilidade de majoração em 50% dos 
custos inerentes a valorizações salariais em resultado de 
instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 
dinâmica relativos a trabalhadores cuja remuneração 
seja aumentada em, pelo menos, 5,1%, entre outros 
requisitos e condições.
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Ao nível dos impostos indiretos, o Governo estima que 
as medidas já anteriormente anunciadas de redução do 
IVA da eletricidade e de transição para o mercado 
regulado do gás possam implicar uma diminuição de 
receita de 127 milhões de Euros. Por outro lado, são 
atualizadas, em termos gerais, as taxas de IUC, ISV, IABA, 
Imposto sobre o Tabaco e IMT em linha com a estimativa 
da inflação de 4%.

Apresentamos seguidamente, e em detalhe, a análise 
dos nossos especialistas sobre as medidas fiscais que 
integram a Proposta de Lei do Orçamento do Estado 
para 2023.

Editorial

Luís Belo
TaxLeader
Outubrode 2022
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

Dados macroeconómicos

2019 2020 2021
2022

(Previsão)
2023 

(Previsão)

PIB (% variação homóloga) 2,7 -8,3 5,5 6,5 1,3

IHPC(% variação vs. homóloga) 0,3 0,0 0,9 7,4 4,0

Taxa de desemprego (em % da população activa) 6,6 7,0 6,6 5,6 5,6

Dívida Pública (em % do PIB) 116,6 134,9 125,5 115,0 110,8

Défice público (%)

ƳƛƭƘƿŜǎ ϵ 2019 2020 2021
2022

(Previsão)
2023 

(Previsão)

Impostos Diretos 19.871 19.154 19.955 24.165 24.078

IRS 13.171 13.562 14.541 16.172 16.224

IRC 6.317 5.053 4.924 7.491 7.329

Outros impostos diretos 383 538 490 503 526

Impostos Indiretos 26.152 24.068 25.570 28.662 29.559

IVA 17.863 16.367 17.664 20.948 21.805

Outros impostos indiretos 8.289 7.701 7.906 7.714 7.754

Total Receita Fiscal do Estado 46.023 43.222 45.525 52.827 53.637
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRS | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

No âmbito do regime simplificado, a determinação do 
rendimento tributável obtém-se através da aplicação do 
coeficiente 0,15 sobre o valor das vendas. 

Estes rendimentos estão sujeitos às demais normas 
inerentes aos rendimentos empresariais e profissionais.

Tributação enquanto mais-valia

Constituem mais-valias os ganhos obtidos com a 
alienação onerosa de criptoativos, que não constituam 
valores mobiliários, sujeitas às regras gerais de cálculo 
dos rendimentos desta categoria.

Estabelece-se a presunção que o valor de alienação 
corresponde ao valor de mercado dos criptoativosà data 
da sua alienação. 

As mais-valias estão sujeitas à taxa de 28%, salvo opção 
por englobamento.

Prevê-se a isenção de tributação das mais-valias que 
resultem da alienação de criptoativosdetidos por um 
período igual ou superior a 365 dias. O período de 
detenção dos criptoativos, decorrido antes da data da 
entrada em vigor da Lei do Orçamento, é considerado 
para efeitos da respetiva contagem.

Tributação de criptoativos

É criado umnovo regime fiscal de tributação de 
rendimentosde criptoativos, sendo feita a distinção 
entre (i) operações relacionadas com a emissão e 
transação de criptoativosenquadradas no exercício de 
ǳƳŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƻǳ ŜƳǇǊŜǎŀǊƛŀƭ όά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ 
.έύ Ŝ (ii) operações de investimento de alienação de 
criptoativosque não constituam valores mobiliários 
όά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ DέύΦ

Para estes efeitos, um criptoativocorresponde a toda a 
representação digital de valor ou direitos que possa ser 
transferida ou armazenada eletronicamente recorrendo à 
tecnologia de registo distribuído ou outro semelhante.

Tributação enquanto rendimentos profissionais e 
empresariais 

Os rendimentos decorrentes de operações relacionadas 
com a emissão de criptoativos, incluindo a mineração, ou 
a validação de transações de criptoativosatravés de 
mecanismos de consenso são qualificados como 
rendimentos profissionais e empresariais.  

Comunicação de operações com criptoativos

As pessoas singulares ou coletivas e outras entidades 
sem personalidade jurídica, que prestem serviços de 
custódia, administração de criptoativospor conta de 
terceiros ou tenham a gestão de uma ou mais 
plataformas de negociação, devem comunicar à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao final do mês de 
janeiro de cada ano, relativamente a cada contribuinte, 
as operações efetuadas com a sua intervenção, 
relativamente a criptoativos.
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRS | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

IRS Jovem

Prevê-se o aumento dos limites e percentagens de 
isenção parcial, concedida aos rendimentos das 
categorias A e B, auferidos por sujeito passivo entre os 
18 e os 26 anos que não seja considerado dependente 
όάLw{ WƻǾŜƳέύΣ ƴƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǘŜǊƳƻǎΥ

Å50% no primeiro ano (atualmente 30%), com o limite 
de12,5 x IAS (atualmente7,5);

Å40% no segundo ano (atualmente30%), com o limite 
de10 x IAS (atualmente7,5);

Å30% nosterceiro e quartoano (atualmente20%), com 
o limite de 7,5 x IAS (atualmente5);

Å20% noquinto ano (atualmente10%), com o limite de 
5 x IAS (atualmente2,5).

Delimitação negativa de incidência

Prevê-se uma exclusão de tributação dos rendimentos, até 
ao limite de Euro 1.000, resultantes das seguintes 
atividades: 

ÅTransação da energia excedente produzida para 
autoconsumo a partir de fontes de energia renovável, 
por unidades de produção para o autoconsumo, até ao 
limite de 1 MW da respetiva potência instalada; 

ÅTransação da energia produzida em unidades de 
pequena produção a partir de fontes de energia 
renovável, até ao limite de 1 MW da respetiva potência 
instalada. 
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRS | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Rendimento coletável Taxa normal

!ǘŞ ϵ тΦптф 14,50%

De mais deϵ7.479 atéϵ11.284 21,00%

De mais de ϵ11.284 até ϵ15.992 26,50%

De mais de ϵ15.992 até ϵ20.700 28,50%

De mais de ϵ20.700 até ϵ26.355 35,00%

De mais de ϵ26.355 até ϵ38.632 37,00%

De mais de ϵ38.632 até ϵ50.483 43,50%

De mais de ϵ50.483 até ϵ78.834 45,00%

Superior a ϵ78.834 48,00%

Taxas

Taxas e escalões

Prevê-se a atualização de 5,1% dos escalões de 
rendimento coletável, para efeitos de aplicação das taxas 
progressivas de IRS, conforme tabela abaixo:

A taxa normal do segundo escalão de IRS é reduzida de 
23% para 21%.

Deduções à coleta

Dependentes com idades entre os 4 e os 6 anos em 
famílias com dois ou mais filhos

A dedução à coleta correspondente ao segundo 
dependente e seguintes, com idade superior a três anos 
e inferior ou igual a seis anos, passa para Euro300 e Euro
150, respetivamente, independentemente da idade do 
primeiro dependente.
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRS | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Rendimentos brutos Abatimento

Igual ou inferior ao valor de referência 

Diferença positiva entre valor de referência 
e a soma das deduções específicas com

ȢΞ Þ

Superior ao valor de referência e igual ou inferior a

ὒ
ὒὭάὭὸὩὨὩίὴὩίὥίὫὩὶὥὭί

ὝὥὼὥρȢΞὩίὧὥὰÞέὼςȟχυ

ὒὭάὭὸὩρȢΞὩίὧὥὰÞέ

ςȟχυ

Diferença positiva entre [valor de 
referência ς1,75 x (rendimentos brutos ς
valor de referência)] e a soma das 
deduções específicas com

ȢΞ Þ

Superior a  ὒ ȢΞ Þȟ

ȢΞ Þ

ȟ

Diferença positiva entre [L ςlimite do 1.º 
escalão ς0,9 x (rendimentos brutos ςL)] e 
a soma das deduções especificas 

Mínimo de existência

Regime aplicável a partir de 1 janeiro de 2024

É reformulado o mecanismo do mínimo de existência, para os titulares de rendimentos brutos 
predominantemente originados em trabalho dependente, em atividades previstas na tabela constante 
do anexo I à Portaria n.º 1011/2001, de 21 de agosto, na sua redação atual, com exceção do código 15, 
ou em pensões, passando a prever-se um abatimento aos rendimento coletável, nos termos da tabela 
seguinte.

Definições e exclusões:

ÅRendimentos brutos: soma de todos os rendimentos do ano, 
ainda que isentos ou excluídos de tributação, de todas as 
categorias, considerando-se, no caso das mais-valias, o saldo 
apurado entre as mais e as menos-valias, quando positivo, e no 
caso dos rendimentos prediais, o respetivo resultado positivo;

ÅDeduções específicas: montante total de deduções específicas 
das quais o titular de rendimentos beneficie;

ÅLimite despesas gerais: montante do limite global, para cada 
sujeito passivo, da dedução de despesas gerais familiares, 
excluindo titulares dependentes.

ÅO montante do abatimento por mínimo de existência tem como 
valor mínimo zero, e valor máximo é a diferença entre os 
rendimentos brutos e as deduções específicas.

ÅEste abatimento não se aplica a qualquer dos titulares quando:

ҍA soma dos rendimentos brutos de todos os titulares é 
superior a 2,2 x 14 x IAS multiplicado pelo número de sujeitos 
passivos; 

ҍA soma dos rendimentos não englobados e tributados a taxas 
liberatórias, obtidos pelos sujeitos passivos e dependentes, é 
superior a 14 x IAS multiplicado pelo número desses sujeitos 
passivos. 

Considera-se como valor de referência do mínimo de existência, o maior entre Euro 10.640 e 1,5 x 14 x 
Indexante dos Apoios Sociais (IAS).
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IRS | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Rendimentos brutos Abatimento

Superior ao valor de referência e igual ou inferior a

ὒ ὺὥὰέὶὨὩὶὩὪὩὶðὲὧὭὥ
ὒὭάὭὸὩὨὩίὴὩίὥίὫὩὶὥὭί

ὝὥὼὥρȢΞὩίὧὥὰÞέὼσȟσ

ὒὭάὭὸὩρȢΞὩίὧὥὰÞέ

σȟσ

Diferença positiva entre [valor de referência ς2,3 x (rendimentos brutos ςvalor de 

referência)] e a soma das deduções específicas com
ȢΞ Þ

Superior a 

ὒ ὺὥὰέὶὨὩὶὩὪὩὶðὲὧὭὥ
ὒὭάὭὸὩὨὩίὴὩίὥίὫὩὶὥὭί

ὝὥὼὥρȢΞὩίὧὥὰÞέὼσȟσ

ὒὭάὭὸὩρȢΞὩίὧὥὰÞέ

σȟσ

Diferença positiva entre [L ςlimite do 1.º escalão ς1,3 x (rendimentos brutos ςL)] e a 
soma das deduções especificas 

Especificidades relativas ao mecanismo do mínimo de existência para o ano de 2023

Aos rendimentos brutos predominantemente originados em trabalho dependente, em atividades previstas na tabela 
constante do anexo I à Portaria n.º 1011/2001, de 21 de agosto, na sua redação atual, com exceção do código 15, ou 
em pensões, auferidos em 2023, aplica-se o novo mecanismo do mínimo de existência, com as alterações conforme a 
tabela seguinte.

Considera-se como valor de referência do mínimo de existência, o maior entre Euro10.640 e 1,5 x 14 x Indexante dos Apoios Sociais (IAS).
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IRS | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Rendimentos brutos Abatimento

LƎǳŀƭ ƻǳ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ ϵ фΦутл
5ƛŦŜǊŜƴœŀ ǇƻǎƛǘƛǾŀ ŜƴǘǊŜ ϵ9.870 e a soma das 

deduções específicas com
ȢΞ Þ

{ǳǇŜǊƛƻǊ ŀ ϵ фΦутл
Diferença positiva entreώϵ фΦутл ς3 x 
(rendimentos brutos ςϵ фΦутл)] e a soma das 

deduções específicas com
ȢΞ Þ

Mínimo de existência relativo aos rendimentos auferidos em 2022

Aos rendimentos brutos predominantemente originados em trabalho dependente, em atividades 
previstas na tabela constante do anexo I à Portaria n.º 1011/2001, de 21 de agosto, na sua redação 
atual, com exceção do código 15, ou em pensões, auferidos em 2022, prevê-se um regime especial para 
o mecanismo do mínimo de existência, nos termos da tabela seguinte.

Definições e exclusões:

ÅRendimentos brutos: soma de todos os rendimentos do ano, 
ainda que isentos ou excluídos de tributação, de todas as 
categorias, considerando-se, no caso das mais-valias, o saldo 
apurado entre as mais e as menos-valias, quando positivo, e 
no caso dos rendimentos prediais, o respetivo resultado 
positivo;

ÅDeduções específicas: montante total de deduções específicas 
das quais o titular de rendimentos beneficie;

ÅDespesas gerais:  o montante da dedução à coleta por 
despesas gerais a que o sujeito passivo tenha direito, 
excluindo titulares dependentes.

ÅO montante do abatimento por mínimo de existência tem 
como valor mínimo zero, e valor máximo é a diferença entre 
os rendimentos brutos e as deduções específicas.

ÅEste abatimento não se aplica a qualquer dos titulares quando 
a soma dos rendimentos brutos de todos os titulares é 
superior a Euro11.620, multiplicado pelo número de sujeitos 
passivos.

Este regime aplica-se aos rendimentos obtidos em 2022, exceto se da sua aplicação resultar um 
montante de imposto superior ao que resultaria da aplicação do atual regime de mínimo de existência. 
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRS | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Taxas liberatórias

Não é aplicada retenção na fonte sobre os rendimentos 
do trabalhoauferidos por não residentes, referentes às 
primeiras 50 horas de trabalho ou serviços prestados, a 
título de trabalho suplementar.

Retenções na fonte

Aplicação da retenção na fonte à categoria A

Prevê-se uma redução em 50% da taxa de retenção na 
fonte autónoma aplicável a partir da 101.ª hora 
(inclusive) de trabalho suplementar. 

Novo sistema de retenções na fonte

Prevê-se a introdução de um novo sistema de retenções 
na fonte de IRS, a aprovar pelo membro do Governo 
responsável pela área das finanças, de forma a permitir a 
aplicação de taxas de retenção na fonte mais adequadas 
à situação tributária dos sujeitos passivos.

As entidades pagadoras devem apresentar mensalmente 
a taxa efetiva de retenção na fonte, sendo esta calculada 
pelo rácio entre o valor retido na fonte e o valor do 
rendimento pago ou colocado à disposição. 

Retenção na fonte a titulares de crédito à habituação

Prevê-se um regime especial de retenção na fonte para o 
ano de 2023, aplicável a rendimentos de trabalho 
dependente auferidos por mutuários de crédito à 
habitação.

Este regime prevê a redução da taxa de retenção na 
fonte, para a taxa do escalão imediatamente inferior ao 
que seria normalmente aplicável, verificadas as seguintes 
condições cumulativas: 

ÅSujeitos passivos devedores de um crédito à habitação 
cujo objeto é a sua habitação própria e permanente;

ÅRemuneração mensal igual ou inferior a Euro 2.700;

ÅComunicação à entidade devedora dos rendimentos, 
em momento anterior ao seu pagamento ou 
colocação à disposição, em modo próprio.
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IRS | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Segurança Social

Obrigações acessórias

A obrigação de comunicação de admissão de 
trabalhadores àsegurança socialpassa a dever ser 
realizada nos 15 dias anteriores ao início da produção de 
efeitos do contrato de trabalho.

São modificados os prazos para cumprimento das 
obrigações acessórias e de pagamento à segurança
social, que decorram ou terminem em agosto, nos 
seguintes termos:

ҍAsobrigações no âmbito da relação jurídica 
contributiva e de regularização de dívida à segurança 
social, podem ser cumpridas até ao último dia desse 
mês, independentemente de ser útil;

ҍO prazo para entrega em agosto das declarações de 
remunerações é estendido até ao dia 25 desse mês;

ҍOsprazos relativos aos procedimentos de fiscalização 
resultantes da aplicação dos regimes contributivos do 
sistema previdencial de segurança social são 
suspensos durante o mês de agosto.

Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRC | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Dedução dos prejuízos fiscais

Período de reporte

É eliminada a limitação temporal para a dedução dos 
prejuízos fiscais apurados em determinado período de 
tributação. 

Limite anual à dedução 

A dedução a efetuar em cada período de tributação não 
pode, no entanto, exceder o montante correspondente a 
65% do respetivo lucro tributável (atualmente 70%). Esta 
alteração não prejudica o incremento, em 10 pontos 
percentuais, do limite quando estejam em causa 
prejuízos fiscais apurados nos períodos de tributação de 
2020 e de 2021.

As alterações ao período de reporte e ao limite anual de 
dedução aplicam-se aos períodos de tributação que se 
iniciem em ou após 1 de janeiro de 2023, bem como 
como aos prejuízos fiscais apurados em períodos de 
tributação anteriores a 1 de janeiro de 2023 e que ainda 
permaneçam, a essa data, disponíveis para reporte. 

Alteração de mais de 50% do capital social (ou maioria 
dos direitos de voto 

No caso de alteração da titularidade em mais de 50% do 
capital social ou da maioria dos direitos de voto apenas 
existe impossibilidade de dedução dos prejuízos fiscais 
quando se conclua que a operação teve como principal 
objetivo ou como um dos principais objetivos a evasão 
fiscal, o que pode considerar-se verificado, 
nomeadamente, nos casos em que a operação não tenha 
sido realizada por razões económicas válidas, deixando 
de ser necessária a obtenção de qualquer autorização.
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRC | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Lucros e prejuízos de Estabelecimento Estável 
όά99έύ ǎƛǘǳŀŘƻ ŦƻǊŀ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ǇƻǊǘǳƎǳşǎ

A opção por sujeito passivo residente pela não 
concorrência para a determinação do seu lucro tributável 
dos resultados imputáveis a EE situados fora do território 
português mantém-se vedada ao lucro tributável deste, 
até ao montante dos prejuízos fiscais do EE que 
concorreram para a determinação do resultado do 
sujeito passivo. Contudo, o prazo de tal impedimento é 
alargado para os doze períodos de tributação anteriores 
(conforme já aplicado a micro, pequena ou média 
empresas). 

Limitação à dedutibilidade de gastos de 
financiamento

Nas situações de alteração da titularidade em mais de 
50% do capital social ou da maioria dos direitos de voto 
(nos termos definidos no código do IRC), apenas existe 
impossibilidade de manutenção de eventuais folgas ou 
reporte de gastos de financiamento líquidos não 
dedutíveis, no caso de se concluir que a operação teve 
como principal objetivo ou como um dos principais 
objetivos a evasão fiscal, sem que a operação tenha sido 
realizada por razões económicas válidas. 

Por outro lado, para efeitos da transmissão das referidas 
folgas e reporte de gastos de financiamento líquidos não 
dedutíveis, deixa de ser necessária a obtenção de 
qualquer autorização. 
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRC | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Regime específico de dedução de prejuízos fiscais 

Quando seja aplicável o Regime Especial de Tributação 
Řƻǎ DǊǳǇƻǎ ŘŜ {ƻŎƛŜŘŀŘŜǎ όάw9¢D{έύΣ ŀ ŘŜŘǳœńƻ ŘŜ 
prejuízos fiscais do grupo deixa de estar dependente de 
reconhecido interesse económico e da apresentação de 
requerimento à  Autoridade Tributária e Aduaneira, nas 
seguintes situações:

- No caso em que uma sociedade dominante passa a 
ser considerada dominada de outra entidade 
residente em território português que reúna os 
requisitos para ser nova dominante e esta última opte 
pela continuidade da aplicação do regime; ou

- No caso em que a sociedade dominante de um grupo 
de sociedades (nova dominante) adquire o domínio de 
uma sociedade dominante de um outro grupo de 
sociedades e a primeira opte igualmente pela 
continuidade da aplicação do regime.

Contudo, a referida transmissão de prejuízos fiscais não é 
aplicável quando se conclua que a operação teve como 
principal objetivo ou como um dos principais objetivos a 
evasão fiscal, o que pode considerar-se verificado, 
nomeadamente, nos casos em que a operação não tenha 
sido realizada por razões económicas válidas. 
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRC | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Determinação da matéria coletável no regime 
simplificado 

É introduzido um novo coeficiente, para efeitos da 
obtenção da matéria coletável relevante, no caso do 
regime simplificado que corresponde a 0,15 dos 
rendimentos relativos a criptoativosque não sejam 
considerados rendimentos de capitais, nem resultem do 
saldo positivo das mais e menos-valias e dos restantes 
incrementos patrimoniais. 

Taxa de IRC

É aumentado para Euro 50.000 (dos atuais Euro 25.000) 
o limite da matéria coletável até ao qual a taxa de IRC 
devida é de 17%, aplicável a empresas qualificadas como 
micro, pequena, média ou empresas de pequena-média 
capitalização (SmallMid Cap).

Esta alteração é, igualmente, aplicável nos dois exercícios 
posteriores a operações de fusões, cisões, entrada de 
ativos e permutas de partes sociais, realizadas entre 1 de 
janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2026, em que a 
totalidade dos sujeitos passivos se qualifique como 
micro, pequena, média ou empresa de pequena-média 
capitalização (SmallMid Cap), nas situações em que, por 
força da operação, a sociedade beneficiária deixe de 
reunir as condições para essa qualificação. 
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRC | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Taxas de tributação autónoma

Os encargos com veículos movidos exclusivamente a 
energia elétrica passam a estar sujeitos a tributação 
autónoma, à taxa de 10%, sempre que o custo de 
aquisição exceda os Euro 62.500.

São reduzidas as taxas de tributação autónoma 
incidentes sobre os encargos incorridos com viaturas 
hibridas plug-in e viaturas de passageiros movidas a GNV, 
a saber:

Å2,5% , no caso de viaturas com um custo de aquisição 
inferior a Euro 27.500; 

Å7,5%, no caso de viaturas com um custo de aquisição 
igual ou superior a Euro 27.500 e inferior a Euro 
35.000; e 

Å15% no caso de viaturas com um custo de aquisição 
igual ou superior a Euro 35.000.

O não agravamento das taxas de tributação autónoma 
para os períodos de 2022 e de 2023, no caso de sujeitos 
passivos que apurem prejuízo fiscal, passa a abranger 
todos os contribuintes nas seguintes condições:

ÅTenham obtido lucro tributável em um dos três 
períodos de tributação anteriores e que tenham 
procedido à entrega atempada da Declaração de 
rendimentos Modelo 22 do IRC e da Informação 
9ƳǇǊŜǎŀǊƛŀƭ {ƛƳǇƭƛŦƛŎŀŘŀ όάL9{έύΣ ǊŜƭŀǘƛǾŀǎ ŀƻǎ Řƻƛǎ 
períodos de tributação anteriores; ou

ÅOs referidos períodos de 2022 e de 2023 
correspondam ao período de tributação de início de 
atividade ou a um dos dois períodos seguintes. 
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRC | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Apoio aos encargos suportados com eletricidade
e gás

É introduzido um regime extraordinário de apoio a 
encargos suportados com eletricidade e gás que visa 
abranger os sujeitos passivos de IRC residentes que 
exerçam, a título principal, uma atividade de natureza 
comercial, industrial ou agrícola, os sujeitos passivos de 
IRC não residentes com EE e os sujeitos passivos de IRS 
com contabilidade organizada (categoria B). 

No âmbito deste regime, podem ser majorados em 20%, 
já no período de 2022, os gastos e perdas incorridos ou 
suportados referentes a consumos de eletricidade e gás 
natural na parte que exceda os do período anterior de 
tributação, deduzido de eventuais apoios recebidos no 
âmbito do Decreto-Lei n.º 30-B/2022, de 18 de abril.

Encontram-se excluídos do regime as empresas que 
desenvolvam atividades económicas que gerem, pelo 
menos, 50% do volume de negócios no domínio da: 

a) Produção, transporte, distribuição e comércio da 
eletricidade ou gás; 

b) Fabricação de produtos petrolíferos, refinados ou a 
partir de resíduos, e de aglomerados de 
combustíveis. 

Este regime não é acumulável com outros apoios ou 
incentivos de qualquer natureza relativamente aos 
mesmos gastos e perdas. 
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IRC | Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Apoio aos encargos suportados na produção 
agrícola

É introduzido um regime extraordinário de apoio a 
encargos suportados na produção agrícola, que visa 
abranger o mesmo espectro de sujeitos passivos que o 
anterior regime aplicável aos encargos com eletricidade 
e gás (i.e., os sujeitos passivos de IRC residentes que 
exerçam, a título principal, uma atividade de natureza 
comercial, industrial ou agrícola, os sujeitos passivos de 
IRC não residentes com EE e os sujeitos passivos de IRS 
com contabilidade organizada (categoria B)). 

No âmbito deste regime, podem ser majorados em 40%, 
nos períodos de tributação com início em 2022 e 2023, 
os gastos e perdas incorridos ou suportados na aquisição 
dos seguintes bens, quando utilizados no âmbito de 
atividades de produção agrícola: 

a) Adubos, fertilizantes e corretivos orgânicos e 
minerais; 

b) Farinhas, cereais e sementes, incluindo misturas, 
resíduos e desperdícios das indústrias alimentares, e 
qualquer outros produtos próprios para alimentação 
de gado, aves e outros animais, referenciados no 
Codex Alimentarius independentemente da raça e 
funcionalidade em vida, destinados à alimentação 
humana;

c) Água para rega. 

Este benefício fiscal está sujeito à regra de auxílio de 
minimis. 
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IS | Imposto do Selo
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Comissões em criptoativos

Passam a ser sujeitas a Imposto do Selo, à taxa de 4%, as 
comissõese contraprestações cobradas por ou com 
intermediação de prestadores de serviços de 
criptoativos, cabendo a estes a responsabilidade pela 
liquidação do imposto.

Transmissões gratuitas de criptoativose de valores 
monetários

Passam a ser sujeitos a Imposto do Selo, no âmbito das 
transmissões gratuitas, oscriptoativosdepositados em 
instituições com sede, direção efetiva ou EE em território 
nacional.

Adicionalmente, passa a existirsujeição a Imposto do 
Selo sobre a transmissão gratuita de criptoativosnão 
depositados quando o autor da transmissão por morte 
ou o beneficiário (no caso das restantes transmissões 
gratuitas) tenham domicílio em território nacional. Esta 
última regra passa a aplicar-se aos valores monetários 
não depositados.

Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IS | Impostodo Selo

Agravamento do imposto no crédito ao consumo

Deixa de ser aplicável o agravamento em 50% das taxas 
de Imposto do Selo no crédito ao consumo.
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Imposto sobre o álcool, as bebidas alcoólicas e as 
bebidas adicionadas de açúcar ou outros 
edulcorantes (IABA)

A taxa de IABA aplicável às bebidas alcoólicas e às 
bebidas adicionadas de açúcar ou outros edulcorantes 
aumenta, genericamente, em 4%.

Imposto sobre Produtos Petrolíferos e Energéticos 
(ISP) 

Prevê-se o reembolso parcial do ISP suportado pelas 
empresas de transporte de mercadorias e de transporte 
coletivo de passageiros, relativamente ao gasóleo 
classificado pelos códigos NC 2710 19 43 a 2710 19 48 e 
2710 20 11 a 2710 20 19 e relativamente ao gás 
classificado pelos códigos NC 2711 11 00 e 2711 21 00, 
quando abastecido em veículos devidamente licenciados 
e destinados exclusivamente àquelas atividades.

Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IEC | Impostos Especiais de Consumo 

Os produtos petrolíferos e energéticos classificados pelos 
códigos NC 2710 19 62 a 2710 19 67 e NC 2710 20 32 e 
2710 20 38 utilizados na produção de eletricidade, 
eletricidade e calor (cogeração) ou gás de cidade, por 
entidades que desenvolvam essas atividades como sua 
atividade principal, passam a ser tributados com uma 
taxa correspondente a 100% da taxa de ISP ecom 
umataxa correspondente a 100% da taxa do 
adicionamento sobre as emissões deCO2 (atualmente 
75%).

Em 2023, será aplicável uma taxa aos produtos 
classificados pelos códigos NC 2710 19 43 a 2710 19 48, 
NC 2710 20 11 a 2710 20 19, NC 2710 19 62 a 2710 19 
67, NC 2710 20 32 e 2710 20 38 consumidos nas Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira e utilizados na 
produção de eletricidade, de eletricidade e calor 
(cogeração), ou de gás de cidade, correspondente a 50% 
de ISP e uma taxa correspondente a 50% da taxa de 
adicionamento sobre as emissões de CO2 (atualmente 
37,5%).

Prevê-se um aumento progressivo da tributação dos 
produtos acima referidos, passando a ser tributados a 
75% em 2024 e 100% em 2025.
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ISP (cont.)

Em 2023, os produtos energéticos classificados pelo 
código NC 2711 (com exceção dos NC 2711 11 00 e 2711 
21 00), utilizados na produção de eletricidade, de 
eletricidade e calor (cogeração) ou de gás de cidade com 
exceção dos usados nas Regiões Autónomas, são 
tributados com uma taxa correspondente a 40% da taxa 
de ISP e com uma taxa correspondente a 40% da taxa de 
adicionamento sobre as emissões de CO2.

Prevê-se um aumento de tributação a partir de 2024, 
passando os produtos acima referidos a ser tributados a 
50% nesse ano.

Em 2023, será aplicável uma taxa, correspondente a 30% 
da taxa de adicionamento sobre emissões deCO2, aos 
produtos petrolíferos e energéticos que sejam utilizados 
em instalações sujeitas a um acordo de racionalização 
dos consumos de energia (ARCE), nomeadamente aos 
produtos energéticos classificados pelos códigos NC 
2701, 2702, 2704, 2713 e 2711 12 11, e ao fuelóleo com 
teor de enxofre igual ou inferior a 0,5%, classificado pelo

Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IEC | Impostos Especiais de Consumo 

código NC 2710 19 62 e NC 2710 19 66, prevendo-se um 
aumento progressivo das taxas até aos 100% em 2025 
(65% em 2024).

Em todo o caso, os produtos acima referidos, cuja 
tributação tem vindo progressivamente a aumentar, que 
sejam utilizados em instalações abrangidas pelo 
Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) não 
estão sujeitos à taxa de adicionamento sobre as 
emissões de CO2.

Imposto sobre o Tabaco (IT)

A componente do elemento específico das taxas 
aplicáveis à generalidade dos tipos de tabaco aumenta 
entre 4% a 9% face às taxas em vigor.
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ImpostosobreVeículos(ISV)

Verifica-se um aumento generalizado de cerca de 4% nas 
taxas de ISV, quer na componente cilindrada, quer na 
componente ambiental. 

Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

ISV | Imposto sobre Veículos
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Imposto Único de Circulação (IUC) 

As taxas de IUC aumentam genericamente em 4%. 

Além disso, mantem-se em vigor o adicional de IUC 
aplicável a veículos a gasóleo enquadráveis nas 
categorias A e B do código do IUC.

Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IUC | Imposto Único de Circulação 
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IMT | Imposto Municipal sobre 
as Transmissões Onerosas de Imóveis 
Proposta de Lei do Orçamento 
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Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2023

IMT | Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 

Criptoativosdados em troca

Quando em operações imobiliárias sejam dados criptoativosem troca, na 
determinação do valor constante do ato ou do contrato para efeitos de IMT haverá 
que considerar o valor tributável dos criptoativos, a apurar nos termos do Código do 
Imposto do Selo.

Desagravamento fiscal na aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma 
de prédio urbano destinado exclusivamente a habitação

Procede-se à atualização, em cerca de 4%, dos escalões aplicáveis à:

a) Aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinados 
exclusivamente a habitação própria e permanente:

Valor sobre que incide o IMT
Taxas

Marginal Média (*)

!ǘŞ ϵ фтΦлсп 0% 0%

5Ŝ ϵ фтΦлсп Ŝ ŀǘŞ ϵ монΦттп2% 0,5379%

5Ŝ ϵ монΦттп Ŝ ŀǘŞ ϵ мумΦлоп5% 1,7274%

5Ŝ ϵ мумΦлоп Ŝ ŀǘŞ ϵ олмΦсуу7% 3,8361%

5Ŝ ϵ олмΦсуу Ŝ ŀǘŞ ϵ слоΦнуф8% -

5Ŝ ŀǘŞ ϵ слоΦнуф Ŝ ŀǘŞ ϵ мΦлрлΦплл6% (taxa única)

{ǳǇŜǊƛƻǊ ŀ ϵ мΦлрлΦплл7,5% (taxa única)

(*) No limite superiordo escalão.

(*) No limite superiordo escalão.

b) Aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano destinado 
exclusivamente a habitação, não abrangidos na alínea a):

Valor sobre que incide o IMT
Taxas

Marginal Média (*)

!ǘŞ ϵ фтΦлсп 1% 1%

5Ŝ ϵ фтΦлсп Ŝ ŀǘŞ ϵ монΦттп2% 1,2689%

5Ŝ ϵ монΦттп Ŝ ŀǘŞ ϵ мумΦлоп5% 2,2636%

5Ŝ ϵ мумΦлоп Ŝ ŀǘŞ ϵ олмΦсуу7% 4,1578%

5Ŝ ϵ олмΦсуу Ŝ ŀǘŞ ϵ ртуΦрфу8% -

5Ŝ ŀǘŞ ϵ ртуΦрфу Ŝ ŀǘŞ ϵ мΦлрлΦплл6% (taxa única)

{ǳǇŜǊƛƻǊ ŀ ϵ мΦлрлΦплл 7,5% (taxa única)
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BF | Benefícios Fiscais 
Proposta de Lei do Orçamento 
do Estado para 2023
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